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PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO 
ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. SISBAJUD. 
REITERAÇÃO AUTOMÁTICA DE ORDENS DE 
BLOQUEIO ("TEIMOSINHA"). ANÁLISE 
CASUÍSTICA. DEVOLUÇÃO DOS AUTOS À ORIGEM, 
PARA NOVO EXAME DA CONTROVÉRSIA. 
JULGAMENTO EXTRA PETITA. NÃO OCORRÊNCIA. 
1.  Tendo sido o recurso interposto contra acórdão publicado na 
vigência do Código de Processo Civil de 2015, devem ser 
exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele 
previsto, conforme Enunciado n. 3/2016/STJ.
2. A Primeira Turma do STJ já decidiu que “a modalidade 
‘teimosinha’ tenciona aumentar a efetividade das decisões 
judiciais e aperfeiçoar a prestação jurisdicional, notadamente 
no âmbito das execuções, e não é revestida, por si só, de 
qualquer ilegalidade, porque busca dar concretude aos arts. 
797, caput, e 835, I, do CPC, os quais estabelecem, 
respectivamente, que a execução se desenvolve em benefício 
do exequente, e que a penhora em dinheiro é prioritária na 
busca pela satisfação do crédito. A medida deve ser avaliada 
em cada caso concreto, porque pode haver meios menos 
gravosos ao devedor de satisfação do crédito (art. 805 do CPC), 
mas não se pode concluir que a ferramenta é, à primeira vista, 
ilegal.”
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3. No caso dos autos, consoante se extrai da decisão do juízo da 
execução e do voto condutor do acórdão recorrido, o 
indeferimento de acionamento da referida ferramenta se apoia 
em fundamento genérico, sem menção às peculiaridades fáticas 
do caso concreto.
4. Nesse contexto, deve-se reconhecer que o acórdão recorrido 
não se coaduna com a orientação jurisprudencial deste Tribunal 
Superior a respeito da questão, razão pela qual o recurso 
especial deve ser provido e cassado o acórdão, com a 
determinação de retorno dos autos para novo julgamento do 
agravo de instrumento, ocasião em que o órgão julgador deverá 
decidir a respeito da adequação da medida pedida pela 
exequente, à luz das peculiaridades do caso concreto, à luz do 
princípio da razoabilidade.
5. A jurisprudência desta Corte firmou entendimento segundo o 
qual não configura julgamento extra petita o provimento 
jurisdicional exarado nos limites do pedido, o qual deve ser 
interpretado lógica e sistematicamente a partir de toda a petição 
inicial, e não apenas de sua parte final.
6. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
Sessão Virtual de 04/02/2025 a 10/02/2025, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria 
e Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 
                    Brasília, 12 de fevereiro de 2025.

 

Ministro Benedito Gonçalves 
Relator
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JUDICIAL
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EMENTA

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO 
ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. SISBAJUD. 
REITERAÇÃO AUTOMÁTICA DE ORDENS DE 
BLOQUEIO ("TEIMOSINHA"). ANÁLISE 
CASUÍSTICA. DEVOLUÇÃO DOS AUTOS À ORIGEM, 
PARA NOVO EXAME DA CONTROVÉRSIA. 
JULGAMENTO EXTRA PETITA. NÃO OCORRÊNCIA. 
1.  Tendo sido o recurso interposto contra acórdão publicado na 
vigência do Código de Processo Civil de 2015, devem ser 
exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele 
previsto, conforme Enunciado n. 3/2016/STJ.
2. A Primeira Turma do STJ já decidiu que “a modalidade 
‘teimosinha’ tenciona aumentar a efetividade das decisões 
judiciais e aperfeiçoar a prestação jurisdicional, notadamente 
no âmbito das execuções, e não é revestida, por si só, de 
qualquer ilegalidade, porque busca dar concretude aos arts. 
797, caput, e 835, I, do CPC, os quais estabelecem, 
respectivamente, que a execução se desenvolve em benefício 
do exequente, e que a penhora em dinheiro é prioritária na 
busca pela satisfação do crédito. A medida deve ser avaliada 
em cada caso concreto, porque pode haver meios menos 
gravosos ao devedor de satisfação do crédito (art. 805 do CPC), 
mas não se pode concluir que a ferramenta é, à primeira vista, 
ilegal.”
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3. No caso dos autos, consoante se extrai da decisão do juízo da 
execução e do voto condutor do acórdão recorrido, o 
indeferimento de acionamento da referida ferramenta se apoia 
em fundamento genérico, sem menção às peculiaridades fáticas 
do caso concreto.
4. Nesse contexto, deve-se reconhecer que o acórdão recorrido 
não se coaduna com a orientação jurisprudencial deste Tribunal 
Superior a respeito da questão, razão pela qual o recurso 
especial deve ser provido e cassado o acórdão, com a 
determinação de retorno dos autos para novo julgamento do 
agravo de instrumento, ocasião em que o órgão julgador deverá 
decidir a respeito da adequação da medida pedida pela 
exequente, à luz das peculiaridades do caso concreto, à luz do 
princípio da razoabilidade.
5. A jurisprudência desta Corte firmou entendimento segundo o 
qual não configura julgamento extra petita o provimento 
jurisdicional exarado nos limites do pedido, o qual deve ser 
interpretado lógica e sistematicamente a partir de toda a petição 
inicial, e não apenas de sua parte final.
6. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES 

(Relator): Trata-se agravo interno interposto contra decisão, às fls. 113-

115, assim ementada:
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO 
ART. 1022 DO CPC/2015. ALEGAÇÕES GENÉRICAS. SÚMULA 
284/STF. EXECUÇÃO FISCAL. SISBAJUD. REITERAÇÃO 
AUTOMÁTICA DE ORDENS DE BLOQUEIO ("TEIMOSINHA"). 
ANÁLISE CASUÍSTICA. DEVOLUÇÃO DOS AUTOS À ORIGEM, 
PARA NOVO EXAME DA CONTROVÉRSIA. RECURSO 
ESPECIAL PARCIALMETE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, 
PARCIALMENTE PROVIDO.

A parte agravante afirma, às fls. 142-143, que:
 
22. E o incipiente jurisprudencial recém-formado perante este Egrégio 
STJ, ao destacar a necessidade de análise do pedido à luz das 
peculiaridades do caso concreto e da razoabilidade da medida revela, de 
fato, a ausência de previsão legal do instituto, que não possui qualquer 
regulamentação na lei em sentido estrito.
23. Ocorre, todavia, que ao concluir pela necessidade de “decidir a 
respeito da adequação da medida pedida pela exequente, à luz das 
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peculiaridades do caso concreto, à luz do princípio da razoabilidade”, 
resta evidente o reconhecimento da análise não do direito (inexistente), 
mas sim de fatos (circunstâncias fáticas que, teoricamente, dariam 
suporte à aplicação da norma [mas que norma?])
[...]
26. Por fim, e não menos importante, é obrigatório destacar que a União, 
no seu apelo, sequer formulou pedido para a cassação do acórdão, 
expressa ou tacitamente. E ao assim interpor o recurso, delimitou-se a 
matéria devolutiva, para que este STJ somente conhecesse da pretensão 
recursal que lhe foi submetida, nada além dela.
27. A decisão ora agravada, portanto, é extra petita e merece ser anulada 
por vício de consentimento. Não pode o julgador se sub-rogar na 
pretensão da parte que deixa de requerer as providências que entende 
inúteis ao processo.
28. O que a União requereu no Recurso Especial foi a reforma do 
acórdão, tão somente, para que este Colendo STJ proferisse outro em 
seu lugar. Este é o único pedido. 29. Visto isso, revela-se mais uma vez 
aqui que para se decidir sobre o caso há o reconhecimento a necessidade 
de análise de fatos, o que é vedado perante o STJ (Súmula 7). E a 
consequente determinação de retorno dos autos ao Tribunal local 
objetiva contornar indevidamente esta proibição, por via oblíqua, na 
exata medida em que não seria este STJ quem estaria analisando fatos, 
mas o TRF4.

 
Defende, à fl. 145, que diante desse contexto da condição da 

empresa ora Agravante, conclui-se sem sombra de dúvidas que o 

acórdão recorrido proferido pelo Egrégio TRF4 está em sintonia com a 

jurisprudência do STJ, não havendo que se falar em decisão genérica, o 

que implica a reforma da decisão ora agravada para manter a 

proibição do uso da reiteração de bloqueio de valores.

Requer, ao fim, à fl. 147, que o provimento do presente Agravo 

Interno, a fim de reformar a decisão agravada para negar provimento 

ao Recurso Especial da União, sob pena de violação ao princípio da 

razoabilidade, menor onerosidade e preservação da empresa, nos 

termos do acima fundamentado.

Sem impugnação.

É o relatório.

VOTO
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O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES 

(Relator): Consigne-se inicialmente que o recurso foi interposto contra 

acórdão publicado na vigência do Código de Processo Civil de 2015, 

devendo ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele 

previsto, conforme Enunciado n. 3/2016/STJ.

Observa-se que o presente recurso não merece prosperar, tendo em 

vista que dos argumentos apresentados no agravo interno não se 

vislumbram razões para reformar a decisão agravada.

Com efeito, no que diz respeito ao mérito, verifica-se que a 

Primeira Turma do STJ já decidiu que “a modalidade ‘teimosinha’ 

tenciona aumentar a efetividade das decisões judiciais e aperfeiçoar a 

prestação jurisdicional, notadamente no âmbito das execuções, e não é 

revestida, por si só, de qualquer ilegalidade, porque busca dar 

concretude aos arts. 797, caput, e 835, I, do CPC, os quais estabelecem, 

respectivamente, que a execução se desenvolve em benefício do 

exequente, e que a penhora em dinheiro é prioritária na busca pela 

satisfação do crédito. A medida deve ser avaliada em cada caso 

concreto, porque pode haver meios menos gravosos ao devedor de 

satisfação do crédito (art. 805 do CPC), mas não se pode concluir que a 

ferramenta é, à primeira vista, ilegal.”. Veja-se a ementa do julgado:
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. SISBAJUD. PENHORA 
ONLINE. REITERAÇÃO AUTOMÁTICA. TEMPO 
DETERMINADO. MODALIDADE "TEIMOSINHA". LEGALIDADE.
1. O Conselho Nacional de Justiça, com a arquitetura de sistema mais 
moderno do SISBAJUD, permitiu "a reiteração automática de ordens de 
bloqueio (conhecida como teimosinha), e a partir da emissão da ordem 
de penhora on-line de valores, o magistrado poderá registrar a 
quantidade de vezes que a mesma ordem terá que ser reiterada no 
SISBAJUD até o bloqueio do valor necessário para o seu total 
cumprimento."
2. A modalidade "teimosinha" tenciona aumentar a efetividade das 
decisões judiciais e aperfeiçoar a prestação jurisdicional, notadamente 
no âmbito das execuções, e não é revestida, por si só, de qualquer 
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ilegalidade, porque busca dar concretude aos arts. 797, caput, e 835, I, 
do CP C, os quais estabelecem, respectivamente, que a execução se 
desenvolve em benefício do exequente, e que a penhora em dinheiro é 
prioritária na busca pela satisfação do crédito.
3. A medida deve ser avaliada em cada caso concreto, porque pode 
haver meios menos gravosos ao devedor de satisfação do crédito (art. 
805 do CPC), mas não se pode concluir que a ferramenta é, à primeira 
vista, ilegal.
4. Hipótese em que, como não houve fundamento em concreto para se 
entender pela impossibilidade da medida, findou abalada a base em que 
se sustentava o acórdão recorrido, já que o magistrado de primeiro grau 
limitou a reiteração automática das ordens de bloqueio por 30 (trinta) 
dias, pelo que não inviabilizaria a atividade empresarial do devedor no 
longo prazo.
5. Recurso especial provido.
(REsp 2.034.208/RS, Rel. Min. Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe 
de 31/1/2023)

 
O referido entendimento tem sido observado nesta Corte, inclusive 

com determinação de retorno dos autos à origem para sua aplicação, ex 

vi o decidido nos REsp 2057414/PR, Rel. Min. Regina Helena Costa, 

DJe 22/03/2023 e REsp 2131007/RS, Rel. Min. Benedito Gonçalves, 

DJe 19/4/2024.

No caso dos autos, consoante se extrai da decisão do juízo da 

execução e do voto condutor do acórdão recorrido, o indeferimento de 

acionamento da referida ferramenta se apoia em fundamento genérico, 

sem menção às peculiaridades fáticas do caso concreto.

Nesse contexto, deve-se reconhecer que o acórdão recorrido não se 

coaduna com a orientação jurisprudencial deste Tribunal Superior a 

respeito da questão, razão pela qual o recurso especial deve ser provido e 

cassado o acórdão, com a determinação de retorno dos autos para novo 

julgamento do agravo de instrumento, ocasião em que o órgão julgador 

deverá decidir a respeito da adequação da medida pedida pela exequente, 

à luz das peculiaridades do caso concreto, à luz do princípio da 

razoabilidade.

Ademais, a jurisprudência desta Corte firmou entendimento 
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segundo o qual não configura julgamento extra petita o provimento 

jurisdicional exarado nos limites do pedido, o qual deve ser interpretado 

lógica e sistematicamente a partir de toda a petição inicial, e não apenas 

de sua parte final. A propósito:
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO 
NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. 
RESPONSABILIDADE CIVIL. AÇÃO DE REPARAÇÃO POR 
PERDAS E DANOS. CONTROLE DO PREÇO DA GASOLINA. 
VIOLAÇÃO DOS ARTIGOS 489 E 1.022 DO CPC. NÃO 
OCORRÊNCIA. JULGAMENTO EXTRA PETITA. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA N. 83 DO STJ. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE NA 
POLÍTICA PÚBLICA DE INTERVENÇÃO DO GOVERNO 
FEDERAL NO PREÇO DA GASOLINA. INEXISTÊNCIA DE NEXO 
CAUSAL ENTRE O DANO ALEGADO E A CONDUTA 
IMPUTADA. REEXAME. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS N. 7/STJ.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência 
do Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos 
de admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado 
Administrativo n. 3/2016/STJ.
2. Inexiste violação dos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015, quando o 
Tribunal de origem aprecia fundamentadamente a controvérsia, 
apontando as razões de seu convencimento, ainda que de forma 
contrária aos interesses da parte, como constatado na hipótese.
3. A jurisprudência desta Corte firmou entendimento segundo o 
qual não configura julgamento extra petita o provimento 
jurisdicional exarado nos limites do pedido, o qual deve ser 
interpretado lógica e sistematicamente a partir de toda a petição 
inicial, e não apenas de sua parte final. No ponto, incide o teor da 
Súmula 83/STJ. Nesse sentido: AgInt nos EDcl no AREsp n. 
635.802/GO, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe de 
9/3/2023; e AgInt no REsp n. 1.536.840/SC, relator Ministro Benedito 
Gonçalves, Primeira Turma, DJe de 13/3/2020.
4. Na hipótese dos autos, restou demonstrado pela Corte regional não 
existir o nexo de causalidade entre o dano alegadamente sofrido e a 
conduta imputada a parte recorrida, ante a ausência de qualquer 
ilegalidade na política pública de intervenção do Governo Federal no 
preço da gasolina, o que afasta qualquer obrigação de indenizar.
Assim, a alteração do acórdão recorrido demandaria o revolvimento de 
matéria fática, o que é inviável na via especial, à luz da Súmula 7 desta 
Corte.
5. Agravo interno não provido.
(AgInt nos EDcl no REsp n. 2.052.101/AL, relator Ministro Benedito 
Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 11/3/2024, DJe de 14/3/2024, 
grifo nosso.)
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Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.
É como voto.  
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TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
04/02/2025 a 10/02/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo 
Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
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Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 10 de fevereiro de 2025
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